TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA ANTIGRANIZO
Modelo orientativo – contratação direta por inexigibilidade, condicionada à comprovação da inviabilidade de competição no processo municipal
Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – FUNDOVITIS
COMO USAR ESTE MODELO
Os campos entre colchetes devem ser adaptados pelo Município. O enquadramento por inexigibilidade NÃO é automático: somente deve ser mantido se o processo municipal comprovar efetiva inviabilidade de competição e preço compatível. Recomenda-se submissão à Procuradoria/Assessoria Jurídica e ao Controle Interno do Município.


1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Município: [MUNICÍPIO]
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de operação e manutenção do Sistema Antigranizo do Município, baseado em geradores de solo com dispersão de iodeto de prata, incluindo monitoramento meteorológico, acionamento coordenado dos geradores, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, fornecimento/preparação dos reagentes necessários e registros operacionais, conforme condições deste Termo de Referência e no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 - Apoio à Manutenção de Sistemas Antigranizo - FUNDOVITIS.
Prazo da contratação: [PREENCHER]. A duração deverá observar a vigência do convênio, a natureza continuada do serviço, a regulamentação municipal e os arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021. Caso seja adotada contratação plurianual, deverão ser justificadas a vantagem da solução e, a cada exercício, a existência de créditos orçamentários e a manutenção da vantajosidade.
Local de execução: [MUNICÍPIO/REGIÃO E LOCALIZAÇÃO DOS GERADORES].

	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Serviço integrado de operação e manutenção do Sistema Antigranizo
	mês
	[XX]
	R$ [ ]
	R$ [ ]

	1.1
	Operação/monitorame nto e manutenção de
[XX] geradores
	mês
	[XX]
	incluído
	incluído

	1.2
	Fornecimento/preparaç ão de reagente à base de iodeto de prata, conforme consumo técnico estimado
	litro
	[XX]
	R$ [ ]
	R$ [ ]


Observação: a estrutura de itens poderá ser ajustada à proposta técnica e à forma de medição adotada pelo Município, preservando a clareza dos componentes de custo e a rastreabilidade da execução.
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação decorre da necessidade de manter em funcionamento o Sistema Antigranizo destinado à mitigação dos danos associados a eventos de granizo sobre a produção vitivinícola municipal e regional, em consonância com o Plano de Trabalho apresentado no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – FUNDOVITIS.
A operação do sistema demanda integração entre monitoramento meteorológico, acionamento coordenado dos geradores, manutenção dos equipamentos, disponibilidade de equipe técnica e fornecimento/preparação dos reagentes necessários. A interrupção de qualquer desses componentes pode comprometer a operacionalidade da rede.
A solução foi avaliada no planejamento municipal considerando a estrutura já implantada ou em implantação, a necessidade de continuidade operacional e a compatibilidade com o objeto do convênio estadual.
A contratação deverá constar do Plano de Contratações Anual quando exigível pela regulamentação municipal, ou o processo deverá registrar a justificativa aplicável para sua inclusão/execução.
Estudo Técnico Preliminar – ETP: [indicar nº/processo ou justificar, conforme regulamentação municipal, eventual hipótese de dispensa].
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
· monitoramento das condições meteorológicas relevantes à operação do sistema;
· acionamento coordenado dos geradores conforme protocolos técnicos aplicáveis;
· manutenção preventiva e corretiva dos geradores e componentes da rede;
· fornecimento e/ou preparação do reagente à base de iodeto de prata e demais insumos indispensáveis à operação;
· registro dos acionamentos, indisponibilidades, consumo de reagentes e intervenções de manutenção;
· apoio técnico ao Município para acompanhamento da operacionalidade da rede;
· emissão de relatórios técnicos periódicos e disponibilização de dados necessários ao monitoramento da execução do convênio e da política pública.
A solução deverá ser executada de forma integrada, com rastreabilidade suficiente para permitir a fiscalização municipal e o fornecimento de informações à SEAPI, ao controle interno e aos órgãos de controle.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
· capacidade técnica e operacional compatível com o objeto e com a quantidade de geradores do sistema municipal;
· experiência comprovável em operação/manutenção de sistema antigranizo ou solução tecnicamente equivalente, na extensão permitida pela legislação;
· estrutura para monitoramento meteorológico e coordenação operacional da rede;
· capacidade de fornecer/preparar o reagente e insumos necessários, observadas as normas técnicas, ambientais, de segurança e de transporte aplicáveis;
· manutenção de registros operacionais e disponibilização de relatórios;
· cumprimento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeira cabíveis ao processo de contratação direta;
· observância das obrigações ambientais e de colaboração com o monitoramento coordenado pelo Estado.
Vedação ao direcionamento indevido: as especificações devem refletir requisitos indispensáveis à necessidade do Município. A eventual contratação de fornecedor exclusivo deverá decorrer da inviabilidade de competição comprovada no processo, e não da simples preferência por marca ou empresa.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
· O serviço será executado durante o período contratual, mantendo-se a rede municipal em condições adequadas de operação, ressalvadas indisponibilidades justificadas e comunicadas.
· A contratada deverá manter registro dos acionamentos, ocorrências, geradores operacionais/indisponíveis, intervenções de manutenção e consumo de reagentes.
· As manutenções corretivas deverão ser comunicadas ao fiscal do contrato, com identificação do equipamento, problema, providência adotada e data de retorno à operação.
· O fornecimento de reagente deverá ser acompanhado de documentação que permita aferir quantidade, origem, recebimento e utilização na operação.
· Os relatórios mensais deverão ser entregues até o dia 15 do mês subsequente e deverão subsidiar o ateste, a medição e os registros do convênio.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados pelo Município. O fiscal técnico deverá conferir a prestação dos serviços, os registros operacionais, as manutenções, o consumo de reagentes e os documentos que subsidiam o pagamento.

	Função
	Nome
	Cargo/Matrícula

	Gestor do contrato
	[PREENCHER]
	[PREENCHER]

	Fiscal titular
	[PREENCHER]
	[PREENCHER]

	Fiscal suplente
	[PREENCHER]
	[PREENCHER]


7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Aplicam-se as infrações e sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, na regulamentação municipal e no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. O contrato deverá prever as consequências de atraso, inexecução, indisponibilidade injustificada, descumprimento de obrigações documentais e demais falhas relevantes ao objeto.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
· A medição será mensal, com base no relatório de execução com os registros e nos documentos comprobatórios previstos neste Termo de Referência e conforme Manual Operativo publicado no site da Seapi.
· O pagamento dependerá do ateste do fiscal competente, da apresentação de documento fiscal válido conforme Instrução Normativa da Cage nº 04/2024 e da comprovação da regular execução dos componentes medidos.
· Quando houver componente variável por quantidade de reagente, o pagamento deverá observar a quantidade efetivamente entregue/consumida, conforme metodologia definida no contrato e no Plano de Trabalho.
· Não serão pagos serviços, insumos ou quantidades sem comprovação ou alheios ao objeto aprovado.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Hipótese de contratação: contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, SOMENTE se o processo municipal demonstrar que os serviços objeto deste Termo de Referência só podem ser prestados por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.
ATENÇÃO: a referência, nos documentos estaduais, à existência de mercado altamente especializado ou à identificação de um único prestador na fase de planejamento não substitui a comprovação municipal exigida pelo

art. 74 da Lei nº 14.133/2021. Cada Município deverá documentar sua própria pesquisa de mercado e a efetiva inviabilidade de competição.
A inviabilidade de competição deverá ser demonstrada por atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo, acompanhado de diligências e levantamento de mercado suficientes para confirmar a veracidade, abrangência e atualidade da condição de exclusividade.
A Administração deverá evitar que a exclusividade seja criada artificialmente por especificações excessivas ou por preferência de marca. Se o levantamento identificar outros fornecedores aptos a atender a necessidade nas condições técnicas essenciais, deverá ser reavaliado o enquadramento por inexigibilidade.
Razão da escolha do contratado: [descrever, de forma objetiva, a relação entre a exclusividade comprovada, a aptidão técnica e a solução necessária ao Sistema Antigranizo municipal].
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas abaixo, observada a parcela de recursos estaduais e a participação municipal previstas no Plano de Trabalho:

	Unidade Orçamentária
	[PREENCHER]

	Projeto/Atividade / Funcional Programática
	[PREENCHER]

	Natureza da Despesa
	[PREENCHER]

	Fonte(s) de Recursos
	[PREENCHER]


11. DETALHAMENTO DA ESTIMATIVA DO VALOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO
A estimativa e a justificativa de preço observarão o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal. A pesquisa direta com três fornecedores, prevista no art. 23, § 1º, IV, é um dos parâmetros possíveis para formação do preço estimado e não constitui exigência universal quando a própria contratação se fundamenta em comprovada inviabilidade de competição.
Em caso de inexigibilidade, a Administração deverá, inicialmente, verificar a existência de parâmetros ordinários úteis, tais como contratações similares da Administração Pública, bancos de preços, PNCP, LicitaCon/TCE-RS e outras referências compatíveis.
Se, em razão da natureza exclusiva do objeto, não for possível estimar o valor pelos parâmetros dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23, deverá ser aplicado o § 4º do mesmo artigo: o futuro contratado comprovará previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à contratação, ou por outro meio idôneo.
Para a instrução da justificativa de preço, recomenda-se anexar, conforme disponibilidade e pertinência:
· proposta comercial detalhada, com composição dos itens e condições da contratação;
· notas fiscais emitidas pelo futuro contratado para outros clientes em contratações semelhantes, preferencialmente do período de até um ano;
· contratos, empenhos, atas, extratos de contratação ou documentos equivalentes de outros entes públicos ou privados;
· pesquisas em PNCP, LicitaCon/TCE-RS e outros bancos oficiais, inclusive para demonstrar a ausência de parâmetros equivalentes quando for o caso;
· memória de cálculo que normalize diferenças de quantidade, duração, local de execução, número de geradores, volume de reagente e demais condições comerciais;
· justificativa circunstanciada quando determinado parâmetro não puder ser utilizado.


PONTO JURÍDICO ESSENCIAL
A IN CAGE nº 04/2024, art. 25, II, “f”, exige coleta de preços entre no mínimo três fornecedores somente quando a entidade partícipe NÃO estiver sujeita à Lei nº 14.133/2021. Para Municípios, aplica-se a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal. Isso não elimina a justificativa de preço: apenas permite utilizar os meios jurídicos adequados a uma situação comprovadamente sem competição.


12. DECLARAÇÃO
Declaro que este Termo de Referência foi elaborado de acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Instrução Normativa CAGE nº 04/2024, a regulamentação municipal aplicável e o Plano de Trabalho relativo ao Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – FUNDOVITIS, ficando os documentos de suporte da estimativa e da justificativa de preço disponíveis para os controles interno e externo nos prazos legais.
Local,    de 	de 2026.


Responsável pela elaboração do Termo de Referência Nome: [PREENCHER] | Cargo: [PREENCHER]


Autoridade/Representante Legal, quando exigido Nome: [PREENCHER] | Cargo: [PREENCHER]

ANEXO I – CHECKLIST DA INSTRUÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

	Documento/Providência
	Conferência

	Documento de Formalização da Demanda – DFD
	[ ]

	Estudo Técnico Preliminar – ETP, quando cabível, ou justificativa conforme regulamentação local
	[ ]

	Análise de riscos, quando cabível
	[ ]

	Termo de Referência aprovado
	[ ]

	Levantamento de mercado documentado
	[ ]

	Documento(s) idôneo(s) de exclusividade + verificação de autenticidade/abrangência
	[ ]

	Proposta comercial detalhada do futuro contratado
	[ ]

	Estimativa da despesa e justificativa de preço (art. 23)
	[ ]

	Notas fiscais/contratos/comparáveis do futuro contratado ou outros meios idôneos
	[ ]

	Razão da escolha do contratado
	[ ]

	Comprovação de habilitação e qualificação mínima
	[ ]

	Demonstração da disponibilidade orçamentária
	[ ]

	Parecer técnico, quando cabível
	[ ]

	Parecer jurídico
	[ ]

	Autorização da autoridade competente
	[ ]

	Divulgação do ato de contratação direta e demais publicidades exigidas
	[ ]


ANEXO II – PLANILHA PARA JUSTIFICATIVA DO PREÇO DO FORNECEDOR EXCLUSIVO
Utilizar para comparação com preços praticados pelo futuro contratado em objetos idênticos ou semelhantes, ajustando as diferenças relevantes.

	Contratante
	Objeto comparado
	Documento/Data
	Qtd./Escala
	Valor
	Ajustes necessários
	Valor comparável

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Conclusão da justificativa de preço: [registrar a análise comparativa e concluir, de forma motivada, se o valor ofertado está compatível com os preços praticados em contratações semelhantes, indicando os ajustes realizados].

ANEXO III – MODELO DE NOTA DE JUSTIFICATIVA DA IMPOSSIBILIDADE DE TRÊS ORÇAMENTOS
No curso do levantamento de mercado destinado à contratação de serviços de operação e manutenção do Sistema Antigranizo, verificou-se a inviabilidade de obtenção de três propostas comerciais de fornecedores concorrentes para objeto equivalente, em razão de [descrever objetivamente os resultados da pesquisa e a condição de exclusividade apurada].

A inexistência de três cotações não afasta a necessidade de estimativa e de justificativa de preço. Contudo, a pesquisa direta com no mínimo três fornecedores prevista no art. 23, § 1º, IV, da Lei nº 14.133/2021 constitui apenas um dos parâmetros legalmente admitidos para formação do preço estimado.

Tratando-se de contratação direta por inexigibilidade, e não sendo possível estimar o valor do objeto pelos parâmetros ordinários, será observado o art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, mediante comparação da proposta com preços praticados pelo futuro contratado em contratações semelhantes, comprovados por notas fiscais emitidas no período de até um ano anterior ou por outros meios idôneos, conforme documentação juntada aos autos.

Registra-se, ainda, que o art. 25, II, “f”, da IN CAGE nº 04/2024 condiciona a exigência de pesquisa entre no mínimo três fornecedores às entidades partícipes não sujeitas à Lei Federal nº 14.133/2021, hipótese diversa da Administração Municipal.

A presente justificativa não substitui a comprovação da efetiva inviabilidade de competição, a demonstração da exclusividade, a razão da escolha do contratado e a análise de compatibilidade do preço, que integram o processo administrativo de contratação direta.
REFERÊNCIAS NORMATIVAS
· Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente arts. 6º, XXIII; 23; 72; 74; 105 a 107; 155 a 163.
· Instrução Normativa CAGE nº 04/2024, especialmente arts. 2º, XIII; 5º, IV; 7º; 25, II, 'f'; e 26.
· Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – Apoio à Manutenção de Sistemas Antigranizo – FUNDOVITIS.
· Regulamentação local do Município sobre planejamento, pesquisa de preços, contratação direta, gestão e fiscalização contratual.
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